
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2224513 - RS (2025/0272592-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : LUCAS OLIVEIRA CASSANA 
ADVOGADO : JOSÉ PEDRO DE FREITAS ALVES - RS106449

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  INTERNO. 
INTEMPESTIVIDADE.  PRAZO  REGIMENTAL  DE  CINCO  DIAS
CORRIDOS.  NÃO  CONHECIMENTO.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo interno interposto pela acusação contra decisão monocrática que
afastou a incidência do tráfico privilegiado e readequou a dosimetria da pena.
2.  Fato relevante. Decisão agravada considerada publicada em 2.10.2025, com trânsito
em julgado em 8.10.2025. Agravo protocolado em 20.10.2025.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno pode ser conhecido
quando interposto após o prazo de cinco dias corridos, contado da publicação da decisão
agravada, e após o trânsito em julgado.

III. Razões de decidir
4. O prazo para interposição de agravo interno é de cinco dias corridos, conforme RISTJ,
art.  258,  e  CPP,  art.  798. 5.  Considerada a  publicação em 2.10.2025 e  o  trânsito  em
julgado  em  8.10.2025,  o  agravo  protocolado  em  20.10.2025  é  intempestivo. 6.  A
intempestividade do recurso impede o seu conhecimento.

IV. Dispositivo 
7. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2224513 - RS(2025/0272592-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : LUCAS OLIVEIRA CASSANA
ADVOGADO : JOSÉ PEDRO DE FREITAS ALVES - RS106449

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. . AGRAVO INTERNO
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO REGIMENTAL DE CINCO DIAS

. CORRIDOS. NÃO CONHECIMENTO AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo interno interposto pela acusação contra decisão monocrática queO recurso
afastou a incidência do tráfico privilegiado e readequou a dosimetria da pena.

2. . Decisão agravada considerada publicada em 2.10.2025, com trânsitoFato relevante
em julgado em 8.10.2025. Agravo protocolado em 20.10.2025.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno pode ser conhecido
quando interposto após o prazo de cinco dias corridos, contado da publicação da decisão
agravada, e após o trânsito em julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O prazo para interposição de agravo interno é de cinco dias corridos, conforme RISTJ,
 5.  e CPP,art. 258,  art. 798. Considerada a publicação em 2.10.2025 e o trânsito em

 6. julgado em 8.10.2025, o agravo protocolado em 20.10.2025 é intempestivo. A
intempestividade do recurso impede o seu conhecimento.
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IV. DISPOSITIVO 

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

VOTO

O prazo para interposição de agravo interno ou regimental é de cinco dias
corridos, de acordo com os artigos 258 do RISTJ e 798 do CPP.

Neste caso, o agravo interposto pela acusação não merece conhecimento. 

A decisão agravada (fls. 617-620) foi considerada publicada em 2.10.2025 (fl.
622), transitando em julgado no dia 8.10.2025 (fl. 626).  

O agravo foi protocolado em 20.10.2025, sendo intempestivo, portanto.  

Ante o exposto, não conheço do agravo interposto pelo Ministério Público.  

É o voto.

Trata-se de agravo interno interposto pelo Ministério Público do Rio Grande
do Sul em face de decisão monocrática de minha autoria ( fls. 2-6). 

Depreende-se dos autos que em decisão monocrática fora afastada a
incidência do tráfico privilegiado e readequada a dosimetria de pena (fls. 617-620). 

Na presente impetração, o Parquet alega que há necessidade de negativação da 
quantidade de drogas na primeira fase de dosimetria de pena (fls. 2-6). Ao fim, requer
que seja concedida a ordem para o redimensionamento da pena-base. 

É o relatório.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.224.513 / RS

Número Registro: 2025/0272592-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50132874520238210141 50146134020238210141 52567166520238217000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : LUCAS OLIVEIRA CASSANA 
ADVOGADO : JOSÉ PEDRO DE FREITAS ALVES - RS106449

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : LUCAS OLIVEIRA CASSANA 
ADVOGADO : JOSÉ PEDRO DE FREITAS ALVES - RS106449

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Documento eletrônico VDA57384002 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:56:23
Código de Controle do Documento: 3fcbc0db-91fe-40e9-8d3d-c39e996347f3



Brasília, 03 de junho de 2026
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